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PARECER Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 177/25. 

 

 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Exmo. Sr. Prefeito, que dispõe sobre a criação e 

alteração dos órgãos que especifica, bem como altera a Lei nº 16.974, de 23 de agosto de 

2018, a qual trata da organização da Administração Pública Direta. 

 

De acordo com a Exposição de Motivos que acompanha o projeto, “este Projeto de Lei traz 

em seu bojo a constituição da nova estrutura básica da Administração Pública Municipal 

Direta com a criação da Secretaria Municipal de Planejamento e Eficiência – SEPLAN”. 

 

Nos termos do projeto, fica criada a Secretaria Municipal de Planejamento e Eficiência – 

SEPLAN. Além disso, são descritas as finalidades desta nova Secretaria, bem como da 

Casa Civil, da Secretaria Municipal da Fazenda e da Secretaria do Governo Municipal. 

 

O projeto poderá prosperar, como veremos a seguir. 

 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei, vez que a 

propositura dispõe sobre matéria de evidente interesse local, encontrando fundamento no 

art. 30, inciso I da Constituição Federal e no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica. 

 

A Lei Orgânica estabelece que: i) são de iniciativa privativa do Prefeito as leis que 

disponham sobre organização administrativa e matéria orçamentária (art. 37, § 2º, IV); ii) 

compete privativamente ao Prefeito propor à Câmara projetos de lei sobre criação, alteração 

das Secretarias Municipais e Subprefeituras, inclusive suas estruturas e atribuições (art. 69, 

XVI); e, iii) e compete também ao Prefeito dispor sobre a estrutura, a organização e o 

funcionamento da administração municipal (art. 70, XIV). Resta, portanto, atendida a 

cláusula de reserva de iniciativa conferida ao Chefe do Poder Executivo. 

 

Com efeito, compete ao Prefeito, como administrador-chefe do Município, ao qual cabe o 

exercício do Poder Executivo (nos termos do art. 56, também da Lei Orgânica Municipal), 
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decidir sobre a forma de administração e gestão do Município, bem como sua atividade 

interna.  

 

Como ensina Hely Lopes Meirelles, “a execução das obras e serviços públicos está sujeita, 

portanto, em toda a sua plenitude, à direção do Prefeito, sem interferência da Câmara, tanto 

no que se refere às atividades internas das repartições da Prefeitura (serviços burocráticos e 

técnicos) quanto às atividades externas (obras e serviços públicos) que o Município realiza e 

põe à disposição da coletividade. Mais do que isso, compete ao Prefeito não somente 

executar, mas planejar as obras da Municipalidade, idealizar realizações, analisando, 

ponderando os elementos necessários à sua econômica e eficiente execução, dentro do 

esquema geral da administração”. (in "Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6ª ed., p. 

552/553).  

 

No mérito, o projeto, cujo objetivo é “promover o melhor arranjo e eficiência da organização 

das finalidades a serem cumpridas pelo Município por meio de seus Órgãos”, respalda-se no 

princípio constitucional da eficiência, previsto no caput do artigo 37 da Constituição da 

República: 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 

também, ao seguinte [...]: 

 

Para a sua aprovação a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, XII da Lei Orgânica Municipal.  

 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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